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Fazenda
SAO PAULO PREVIDENCIA

Portaria SPPREV 020, de 04-02-2015

Dispde sobre a contribuicdo previdenciaria dos Servidores vinculados ao
Regime Proéprio de Previdéncia Social do Estado de S&o Paulo

O Diretor Presidente em exercicio da Sdo Paulo Previdéncia- SPPREV

Considerando a deciséo liminar na Ag&o Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, de
autoria do Ministério Publico do Estado de Sao Paulo, face a Lei Estadual 14.653/2011 que instituiu o regime de
previdéncia complementar no &mbito do Estado de Sao Paulo; e

Considerando o Ac6rddo dos Embargos de Declaracdo 2165511-31.2014.8.26.0000/50000, em que é
embargante o Estado de Sdo Paulo, RESOLVE:

Artigo 1° - Os servidores estatutarios pertencentes aos quadros do Poder Executivo do Estado de Séo
Paulo (Administracéo Direta, autarquias e fundac@es) que tenham ingressado no servico publico até 20-01-2013
€ segurado do Regime Préprio da Previdéncia Social - RPPS, devendo a aliquota de 11% de contribui¢do
previdenciaria incidir sobre o total da respectiva remuneracdo, ndo se aplica a opgdo pelo regime de
previdéncia complementar instituido pela Lei 14.653/2011.

Artigo 2° - Os servidores estatutarios pertencentes aos quadros da Assembléia Legislativa do Estado de
Sao Paulo que tenham ingressado no servico publico até 21-03-13 sdo segurados do Regime Proéprio da
Previdéncia Social - RPPS.

§ 1° - A condicdo do servidor que tenha ingressado entre 21-01-2013 e 21-03-2013 e que tenha aderido
ao plano de Previdéncia Complementar, manter-se-a perante este Regime Préprio com desconto de 11% de
contribuicdo previdenciaria limitado ao valor do teto fixado para o Regime Geral de Previdéncia Social, até a
decisdo final da Acdo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, mantendo-se no mais a
filiacdo e obrigacdo como participante perante a SP-PREVCOM.

§ 2° - A condicdo do servidor que tenha ingressado entre 21-01-2013 e 21-03-2013 e que né&o tenha
aderido ao plano de Previdéncia Complementar do Estado, manter-se-a perante este Regime Proprio com
desconto de 11% de contribuicdo previdenciaria limitado ao valor do teto fixado para o Regime Geral de
Previdéncia Social, até a deciséo final da A¢éo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, nédo
podendo, por ora, se filiar/participar como contribuinte da SPPREV-COM.

Artigo 3° - Os servidores estatutarios pertencentes aos quadros das Universidades Estaduais (USP,
UNICAMP e UNESP) que tenham ingressado no servico publico até 01-10-13 sdo segurados do Regime
Préprio da Previdéncia Social - RPPS.




§ 1° - A condicao do servidor que tenha ingressado entre 21-01-2013 e 01-10-2013 e que tenha aderido
ao plano de Previdéncia Complementar, manter-se-a perante este Regime Prdprio com desconto de 11% de
contribuicdo previdenciéria limitado ao valor do teto fixado para o Regime Geral de Previdéncia Social, até a
decisdo final da Acdo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, mantendo-se no mais a
filiacdo e obrigacdo como participante perante a SP-PREVCOM.

§ 2° - A condicdo do servidor que tenha ingressado entre 21-01-2013 e 01-10-2013 e que ndo tenha
aderido ao plano de Previdéncia Complementar do Estado, manter-se-4 perante este Regime Proprio com
desconto de 11% de contribuicdo previdencidria limitado ao valor do teto fixado para o Regime Geral de
Previdéncia Social, até a deciséo final da A¢éo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, ndo
podendo se filiar/participar, por ora, como contribuinte da SP-PREVCOM.

Artigo 4° - Os membros ou servidores estatutarios pertencentes aos quadros do Tribunal de Justica,
Tribunal de Justica Militar, Tribunal de Contas, Ministério Publico e Defensoria Publica que tenham ingressado
no servigo publico até 22-06-14 séo segurados do Regime Préprio da Previdéncia Social - RPPS.

§ 1° - A condicdo do servidor que tenha ingressado entre 21-01-2013 e 22-06-2014 e que tenha aderido
ao plano de Previdéncia Complementar, manter-se-4 perante este Regime Proprio com desconto de 11% de
contribuicdo previdenciaria limitado ao valor do teto fixado para o Regime Geral de Previdéncia Social, até a
decis@o final da Acdo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, mantendo-se no mais a
filiagdo e obrigacdo como participante perante a SP-PREVCOM.

§ 2° - A condicdo do servidor que tenha ingressado entre 21-01-2013 e 22-06-2014 e que n&o tenha
aderido ao plano de Previdéncia Complementar do Estado, manter-se-a perante este Regime Proprio com
desconto de 11% de contribuicdo previdenciaria limitado ao valor do teto fixado para o Regime Geral de
Previdéncia Social, até a decisédo final da A¢éo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.2014.8.26.000, nédo
podendo se filiar/participar, por ora, como contribuinte da SP-PREVCOM.

Artigo 5° - Aos membros e servidores elencados nos artigos acima, egressos de outro Regime Préprio
da Previdéncia Social - RPPS de qualquer dos entes federativos, sera aplicada a aliquota de 11% de
contribuicdo previdenciéria sobre o total de sua remuneragéo, ndo se aplicando a opcao pelo regime de
previdéncia complementar instituido pela Lei 14.653/2011.

§ 1° - Para os egressos de regimes proprios de outros entes federativos que tiveram a incidéncia da
aliquota de 11% de contribuicdo previdenciaria sobre o valor do teto do Regime Geral de Previdéncia Social
tendo ou ndo aderido a Previdéncia Complementar, a situagdo permanece inalterada até a deciséo final da
Acdo Direta de Inconstitucionalidade 2165511-31.201.8.26.000, mantendo-se no mais a filiagdo como
participante perante a Fundacéo de Previdéncia Complementar do Estado de S&o Paulo seguindo os mesmos
termos dos dispositivos precedentes.

§ 2° - Para os egressos do regime geral, nesta ou em qualquer outra entidade federativa ndo se aplica o
disposto neste artigo, eis que a liminar a eles nao se refere, mantendo-se as regras até entao vigentes.

Artigo 6° - Recomenda-se as unidades de recursos humanos dos érgéos e entidades da Administracédo
Direta e Indireta dar conhecimento formal dos termos desta portaria aos servidores publicos por ela abrangidos.

Paragrafo Unico - No caso de concessdo de aposentadoria por ato privativo praticado pelos Poderes
Judiciario e Legislativo, Ministério Publico, Defensoria Publica e Universidades, com base na compulsoriedade
ou invalidez dos membros ou servidores ativos, ou mesmo o falecimento daqueles referidos nos artigos 2°, 3° e
4° desta portaria, recomenda-se seja a Sao Paulo Previdéncia - SPPREV comunicada por oficio, com os dados
e informacdes relevantes dos atos, inclusive contemplando os segurados enquadrados no artigo 5° sem
prejuizo das obrigacBes perante o Tribunal de Contas.

Artigo 7° - Estas disposicdes prevalecerdo até decisdo final ou alteracdo da liminar na referida Agéo
Direta de Inconstitucionalidade.

Artigo 8° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicagéo, ratificados os atos praticados conforme
suas disposi¢des anteriores, em especial pela portaria 20/2015.

(Republicada por ter saido com incorrecao.)




